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PUBLICAÇÕES DO MEC PARA A EDUCAÇÃO IN-
FANTIL

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009

 Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil

O Presidente da Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 9º, § 1º, alínea 
“c” da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a 
redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 
1995, e tendo em vista o Parecer CNE/CEB nº 20/2009, 
homologado por Despacho do Senhor Ministro de Es-
tado da Educação, publicado no DOU de 9 de dezem-
bro de 2009, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Infantil a serem ob-
servadas na organização de propostas pedagógicas na 
Educação Infantil.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil articulam-se com as Diretrizes Curricula-
res Nacionais da Educação Básica e reúnem princípios, 
fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara 
de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
para orientar as políticas públicas na área e a elabora-
ção, planejamento, execução e avaliação de propostas 
pedagógicas e curriculares.

Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido como 
um conjunto de práticas que buscam articular as experiên-
cias e os saberes das crianças com os conhecimentos que 
fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, 
científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvi-
mento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade.

Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil 
deverão considerar que a criança, centro do planeja-
mento curricular, é sujeito histórico e de direitos que, nas 
interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, 
constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, ima-
gina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a 
sociedade, produzindo cultura.

Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação 
Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se 
caracterizam como espaços institucionais não domésti-
cos que constituem estabelecimentos educacionais pú-
blicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 
a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral 
ou parcial, regulados e supervisionados por órgão com-
petente do sistema de ensino e submetidos a controle 
social.
§ 1º É dever do Estado garantir a oferta de Educação In-
fantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de 
seleção.

§ 2° É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de 
crianças que completam 4 ou 5 anos até o dia 31 de 
março do ano em que ocorrer a matrícula.
§ 3º As crianças que completam 6 anos após o dia 31 
de março devem ser matriculadas na Educação Infantil.
§ 4º A frequência na Educação Infantil não é pré-requisi-
to para a matrícula no Ensino Fundamental.
§ 5º As vagas em creches e pré-escolas devem ser ofere-
cidas próximas às residências das crianças.
§ 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a 
jornada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tem-
po integral, a jornada com duração igual ou superior a 
sete horas diárias, compreendendo o tempo total que a 
criança permanece na instituição.

Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil 
devem respeitar os seguintes princípios:
I – Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solida-
riedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente 
e às diferentes culturas, identidades e singularidades.
II – Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da 
criticidade e do respeito à ordem democrática.
III – Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da lu-
dicidade e da liberdade de expressão nas diferentes 
manifestações artísticas e culturais.

Art. 7º Na observância destas Diretrizes, a proposta 
pedagógica das instituições de Educação Infantil deve 
garantir que elas cumpram plenamente sua função 
sociopolítica e pedagógica:  I – oferecendo condições e 
recursos para que as crianças usufruam seus direitos 
civis, humanos e sociais;
II – assumindo a responsabilidade de compartilhar e 
complementar a educação e cuidado das crianças com 
as famílias;
III – possibilitando tanto a convivência entre crianças e 
entre adultos e crianças quanto a ampliação de sabe-
res e conhecimentos de diferentes naturezas;
IV – promovendo a igualdade de oportunidades edu-
cacionais entre as crianças de diferentes classes sociais 
no que se refere ao acesso a bens culturais e às possi-
bilidades de vivência da infância;
V – construindo novas formas de sociabilidade e de 
subjetividade comprometidas com a ludicidade, a de-
mocracia, a sustentabilidade do planeta e com o rom-
pimento de relações de dominação etária, socioeco-
nômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística 
e religiosa.

Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de 
Educação Infantil deve ter como objetivo garantir à 
criança acesso a processos de apropriação, renovação 
e articulação de conhecimentos e aprendizagens de 
diferentes linguagens, assim como o direito à prote-
ção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à 
dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação 
com outras crianças.
 § 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas peda-
gógicas das instituições de Educação Infantil deverão 
prever condições para o trabalho coletivo e para a or-
ganização de materiais, espaços e tempos que asse-
gurem:
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I – a educação em sua integralidade, entendendo o 
cuidado como algo indissociável ao processo educa-
tivo;
II – a indivisibilidade das dimensões expressivo-moto-
ra, afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e socio-
cultural da criança;
III – a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das 
famílias, o respeito e a valorização de suas formas de 
organização;
IV – o estabelecimento de uma relação efetiva com a 
comunidade local e de mecanismos que garantam a 
gestão democrática e a consideração dos saberes da 
comunidade;
V – o reconhecimento das especificidades etárias, das 
singularidades individuais e coletivas das crianças, 
promovendo interações entre crianças de mesma ida-
de e crianças de diferentes idades;
VI – os deslocamentos e os movimentos amplos das 
crianças nos espaços internos e externos às salas de 
referência das turmas e à instituição;
VII – a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, 
brinquedos e instruções para as crianças com deficiên-
cia, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação;  
VIII – a apropriação pelas crianças das contribuições 
histórico-culturais dos povos indígenas, afrodescen-
dentes, asiáticos, europeus e de outros países da Amé-
rica;
IX – o reconhecimento, a valorização, o respeito e a 
interação das crianças com as histórias e as culturas 
africanas, afro-brasileiras, bem como o combate ao ra-
cismo e à discriminação;   
X – a dignidade da criança como pessoa humana e a 
proteção contra qualquer forma de violência – física ou 
simbólica – e negligência no interior da instituição ou 
praticadas pela família, prevendo os encaminhamen-
tos de violações para instâncias competentes.
§ 2º Garantida a autonomia dos povos indígenas na 
escolha dos modos de educação de suas crianças de 0 
a 5 anos de idade, as propostas pedagógicas para os 
povos que optarem pela Educação Infantil devem:
I – proporcionar uma relação viva com os conhecimen-
tos, crenças, valores, concepções de mundo e as me-
mórias de seu povo;
II – reafirmar a identidade étnica e a língua materna 
como elementos de constituição das crianças;
III – dar continuidade à educação tradicional oferecida 
na família e articular-se às práticas socioculturais de 
educação e cuidado coletivos da comunidade;
IV – adequar calendário, agrupamentos etários e orga-
nização de tempos, atividades e ambientes de modo a 
atender as demandas de cada povo indígena.
§ 3º – As propostas pedagógicas da Educação Infantil 
das crianças filhas de agricultores familiares, extrati-
vistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e 
acampados da reforma agrária, quilombolas, caiçaras, 
povos da floresta, devem:
I – reconhecer os modos próprios de vida no campo 
como fundamentais para a constituição da identidade 
das crianças moradoras em territórios rurais;
II – ter vinculação inerente à realidade dessas popu-
lações, suas culturas, tradições e identidades, assim 

como a práticas ambientalmente sustentáveis;
III – flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e ati-
vidades respeitando as diferenças quanto à atividade 
econômica dessas populações;
IV – valorizar e evidenciar os saberes e o papel des-
sas populações na produção de conhecimentos sobre o 
mundo e sobre o ambiente natural;
V – prever a oferta de brinquedos e equipamentos que 
respeitem as características ambientais e socioculturais 
da comunidade.

Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a pro-
posta curricular da Educação Infantil devem ter como 
eixos norteadores as interações e a brincadeira, garan-
tindo experiências que:  
I – promovam o conhecimento de si e do mundo por 
meio da ampliação de experiências sensoriais, expres-
sivas, corporais que possibilitem movimentação ampla, 
expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e 
desejos da criança;
 II – favoreçam a imersão das crianças nas diferentes 
linguagens e o progressivo domínio por elas de vários 
gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plásti-
ca, dramática e musical;  
III – possibilitem às crianças experiências de narrati-
vas, de apreciação e interação com a linguagem oral 
e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros 
textuais orais e escritos;  
IV – recriem, em contextos significativos para as crian-
ças, relações quantitativas, medidas, formas e orienta-
ções espaço temporais;
 V – ampliem a confiança e a participação das crian-
ças nas atividades individuais e coletivas;  
VI – possibilitem situações de aprendizagem media-
das para a elaboração da autonomia das crianças nas 
ações de cuidado pessoal, auto-organização, saúde e 
bem-estar;
 VII – possibilitem vivências éticas e estéticas com ou-
tras crianças e grupos culturais, que alarguem seus 
padrões de referência e de identidades no diálogo e 
reconhecimento da diversidade;  VIII – incentivem a 
curiosidade, a exploração, o encantamento, o questio-
namento, a indagação e o conhecimento das crianças 
em relação ao mundo físico e social, ao tempo e à na-
tureza;  IX – promovam o relacionamento e a intera-
ção das crianças com diversificadas manifestações de 
música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, 
dança, teatro, poesia e literatura;  X – promovam a 
interação, o cuidado, a preservação e o conhecimen-
to da biodiversidade e da sustentabilidade da vida na 
Terra, assim como o não desperdício dos recursos na-
turais;
XI – propiciem a interação e o conhecimento pelas 
crianças das manifestações e tradições culturais bra-
sileiras;
XII – possibilitem a utilização de gravadores, proje-
tores, computadores, máquinas fotográficas, e outros 
recursos tecnológicos e midiáticos.
Parágrafo único – As creches e pré-escolas, na ela-
boração da proposta curricular, de acordo com suas 
características, identidade institucional, escolhas co-
letivas e particularidades pedagógicas, estabelecerão 
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modos de integração dessas experiências.

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógi-
co e para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, garantindo:
I – a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações das crianças no cotidiano;
II – utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.);
III – a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da criação de estratégias adequadas aos diferentes 
momentos de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de Educação Infantil, transições no interior da 
instituição, transição creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental);
IV – documentação específica que permita às famílias conhecer o trabalho da instituição junto às crianças e os 
processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil;
V – a não retenção das crianças na Educação Infantil.

Art. 11. Na transição para o Ensino Fundamental a proposta pedagógica deve prever formas para garantir a conti-
nuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, respeitando as especificidades etárias, sem 
antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental.

Art. 12. Cabe ao Ministério da Educação elaborar orientações para a implementação dessas Diretrizes.

Art. 13. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio, especialmente a Resolução CNE/CEB nº 1/99.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PREF. COLOMBO-PR – EDUCADOR INFANTIL – UFPR – 2016) Contemplar o cuidado na esfera da instituição 
da Educação Infantil significa compreendê-lo como parte integrante da educação, embora possa exigir conheci-
mentos, habilidades e instrumentos que extrapolam a dimensão pedagógica. Ou seja, cuidar de uma criança em um 
contexto educativo demanda a integração de vários campos de conhecimentos e a cooperação de profissionais de 
diferentes áreas. (Brasil, 1998, p. 24) Com base no Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (Brasil/
MEC, 1998), é correto afirmar: 

a) As ações pedagógicas direcionadas ao educar devem ater-se aos comportamentos familiares, para que as apren-
dizagens anteriores não comprometam os novos conhecimentos e o desenvolvimento de habilidades específicas. 

b) A atuação na Educação Infantil requer visão integrada sobre o desenvolvimento infantil, ressaltando a articulação 
entre o cuidar e o educar, de forma que esses processos sejam complementares e indissociáveis. 

c) O cuidar no contexto educativo infantil tem caráter predominantemente auxiliar, uma vez que a finalidade das 
ações escolares é instruir e ampliar os conhecimentos específicos de cada criança. 

d) A Educação Infantil visa o atendimento escolar, delegando-se à área da saúde a responsabilidade com as dimen-
sões relativas ao cuidar. 

e) Cuidar, na Educação Infantil, significa criar meios de escolarização para que as crianças de 0 a 5 anos tenham acesso 
à educação formal e aos recursos pedagógicos, visto que o cuidar é responsabilidade das famílias e da sociedade.

RESPOSTA: Letra B.
Em “b”:  Certo – A afirmativa contempla a resposta correta:
De acordo com o referencial curricular nacional, é correto:
Nas últimas décadas, os debates em nível nacional e internacional apontam para a necessidade de que as institui-
ções de educação infantil incorporem de maneira integrada as funções de educar e cuidar, não mais diferenciando 
nem hierarquizando os profissionais e instituições que atuam com as crianças pequenas e/ou aqueles que trabalham 
com as maiores. As novas funções para a educação infantil devem estar associadas a padrões de qualidade. Essa 
qualidade advém de concepções de desenvolvimento que consideram as crianças nos seus contextos sociais, am-
bientais, culturais e, mais concretamente, nas interações e práticas sociais que lhes fornecem elementos relacionados 
às mais diversas linguagens e ao contato com os mais variados conhecimentos para a construção de uma identidade 
autônoma. 

Prezado aluno, diante da extensão do material solicitado, este pode ser consultado na íntegra em HTTP://
PORTAL.MEC.GOV.BR. 

Não deixe de conferir!! 



4

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma 
lei federal (8.069 promulgada em julho de 1990), que tra-
ta sobre os direitos das crianças e adolescentes em todo 
o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, divi-
dido em partes geral e especial, onde a primeira traça, 
como as demais codificações existentes, os princípios 
norteadores do Estatuto. Já a segunda parte estrutura a 
política de atendimento, medidas, conselho tutelar, aces-
so jurisdicional e apuração de atos infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasilei-
ros, sem distinção de raça, cor ou classe social, passaram 
a ser reconhecidos como sujeitos de direitos e deve-
res, considerados como pessoas em desenvolvimento a 
quem se deve prioridade absoluta do Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 
18 anos, proporcionando a eles um desenvolvimento físi-
co, mental, moral e social condizentes com os princípios 
constitucionais da liberdade e da dignidade, preparando 
para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimenta-
ção, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência fa-
miliar e comunitária para meninos e meninas, e também 
aborda questões de políticas de atendimento, medidas 
protetivas ou medidas socioeducativas, entre outras pro-
vidências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até 
doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
compreendida entre doze e dezoito anos. Entretanto, 
aplica-se o estatuto, excepcionalmente, às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade, em situações que 
serão aqui demonstradas. 

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discrimi-
nação, exploração, violência, crueldade e opressão, por 
qualquer pessoa que seja, devendo ser punido qualquer 
ação ou omissão que atente aos seus direitos fundamen-
tais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que a criança e 
o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para 
salvaguardar a família natural ou a família substitu-
ta, sendo está ultima pela guarda, tutela ou adoção. A 
guarda obriga a prestação de assistência material, moral 
e educacional, a tutela pressupõe todos os deveres da 
guarda e pode ser conferida a pessoa de até 21 anos 
incompletos, já a adoção atribui condição de filho, com 
mesmos direito e deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo 
indispensável à organização social, conforme preceitua o 
art. 226 da CR/88. Não sendo regra, mas os adolescentes 
correm maior risco quando fazem parte de famílias de-
sestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educa-
ção dos filhos, não constituindo motivo de escusa a falta 
ou a carência de recursos materiais, sob pena da perda 
ou a suspensão do pátrio poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos 
pais ou qualquer deles e seus descendentes, descumpra 
qualquer de suas obrigações, a criança ou adolescente 
serão colocados em família substituta mediante guarda, 
tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado 
e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, 
em família substituta, assegurada a convivência familiar 
e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enor-
me no desenvolvimento familiar e dos filhos, cujo obje-
tivo é manter ao máximo a estabilidade emocional, eco-
nômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, tam-
bém são fatores que interferem diretamente no desen-
volvimento das crianças e adolescentes, visto que não 
permanecem exclusivamente inseridos na entidade fa-
miliar.

Por isso é dever de todos prevenir a ocorrência de 
ameaça ou violação dos direitos das crianças e dos ado-
lescentes. Tanto que cabe a sociedade, família e ao poder 
público proibir a venda e comercialização à criança e ao 
adolescente de armas, munições e explosivos, bebida al-
coólicas, drogas, fotos de artifício, revistas de conteúdo 
adulto e bilhetes lotéricos ou equivalentes. 

Cada município deverá haver, no mínimo, um Conse-
lho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos pela 
comunidade local, regularmente eleitos e empossados, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente. 

O Conselho Tutelar é uma das entidades públicas 
competentes a salvaguardar os direitos das crianças e 
dos adolescentes nas hipóteses em que haja desrespei-
to, inclusive com relação a seus pais e responsáveis, bem 
como aos direitos e deveres previstos na legislação do 
ECA e na Constituição. São deveres dos Conselheiros Tu-
telares:

1. Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas 
de proteção.

2. Atender e aconselhar os pais ou responsável e apli-
car medidas pertinentes previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

3. Promover a execução de suas decisões, poden-
do requisitar serviços públicos e entrar na Justiça 
quando alguém, injustificadamente, descumprir 
suas decisões.

4. Levar ao conhecimento do Ministério Público fatos 
que o Estatuto tenha como infração administrativa 
ou penal.

5. Encaminhar à Justiça os casos que a ela são perti-
nentes.

6. Tomar providências para que sejam cumpridas as 
medidas sócio-educativas aplicadas pela Justiça a 
adolescentes infratores.

7. Expedir notificações em casos de sua competência.
8. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de 

crianças e adolescentes, quando necessário.
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9. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração 
da proposta orçamentaria para planos e progra-
mas de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente.

10. Entrar na Justiça, em nome das pessoas e das 
famílias, para que estas se defendam de progra-
mas de rádio e televisão que contrariem princípios 
constitucionais bem como de propaganda de pro-
dutos, práticas e serviços que possam ser nocivos 
à saúde e ao meio ambiente.

11. Levar ao Ministério Público casos que demandam 
ações judiciais de perda ou suspensão do pátrio 
poder.

12. Fiscalizar as entidades governamentais e não-go-
vernamentais que executem programas de prote-
ção e socioeducativos. 

Considerando que todos têm o dever de zelar pela 
dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a sal-
vo de qualquer tratamento desumano, violento, aterro-
rizante, vexatório ou constrangedor, havendo suspeita 
ou confirmação de maus-tratos contra alguma criança 
ou adolescente, serão obrigatoriamente comunicados ao 
Conselho Tutelar para providências cabíveis.

Ainda com toda proteção às crianças e aos adoles-
centes, a delinquência é uma realidade social, principal-
mente nas grandes cidades, sem previsão de término, 
fazendo com que tenha tratamento diferenciado dos cri-
mes praticados por agentes imputáveis. 

Os crimes praticados por adolescentes entre 12 e 18 
anos incompletos são denominados atos infracionais 
passíveis de aplicação de medidas socioeducativas. Os 
dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente dis-
ciplinam situações nas quais tanto o responsável, quanto 
o menor devem ser instados a modificarem atitudes, de-
finindo sanções para os casos mais graves.

Nas hipóteses do menor cometer ato infracional, cuja 
conduta sempre estará descrita como crime ou contra-
venção penal para os imputáveis, poderão sofrer sanções 
específicas aquelas descritas no estatuto como medidas 
socioeducativas.

Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, 
mas respondem pela prática de ato infracional cuja san-
ção será desde a adoção de medida protetiva de enca-
minhamento aos pais ou responsável, orientação, apoio 
e acompanhamento, matricula e frequência em estabe-
lecimento de ensino, inclusão em programa de auxílio à 
família, encaminhamento a tratamento médico, psicoló-
gico ou psiquiátrico, abrigo, tratamento toxicológico e, 
até, colocação em família substituta.

Já o adolescente entre 12 e 18 anos incompletos 
(inimputáveis) que pratica algum ato infracional, além 
das medidas protetivas já descritas, a autoridade com-
petente poderá aplicar medida socioeducativa de acordo 
com a capacidade do ofensor, circunstâncias do fato e a 
gravidade da infração, são elas:

1) Advertências – admoestação verbal, reduzida a ter-
mo e assinada pelos adolescentes e genitores sob 
os riscos do envolvimento em atos infracionais e 
sua reiteração, 

2) Obrigação de reparar o dano – caso o ato infra-
cional seja passível de reparação patrimonial, com-
pensando o prejuízo da vítima, 

3) Prestação de serviços à comunidade – tem por ob-
jetivo conscientizar o menor infrator sobre valores 
e solidariedade social, 

4) Liberdade assistida – medida de grande eficácia 
para o enfretamento da prática de atos infracio-
nais, na medida em que atua juntamente com a 
família e o controle por profissionais (psicólogos 
e assistentes sociais) do Juizado da Infância e Ju-
ventude, 

5) Semiliberdade – medida de média extremidade, 
uma vez que exigem dos adolescentes infratores o 
trabalho e estudo durante o dia, mas restringe sua 
liberdade no período noturno, mediante recolhi-
mento em entidade especializada

6) Internação por tempo indeterminado – medida 
mais extrema do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente devido à privação total da liberdade. Aplica-
da em casos mais graves e em caráter excepcional.

Antes da sentença, a internação somente pode ser deter-
minada pelo prazo máximo de 45 dias, mediante decisão 
fundamentada baseada em fortes indícios de autoria e 
materialidade do ato infracional.
Nessa vertente, as entidades que desenvolvem progra-
mas de internação têm a obrigação de: 

1) Observar os direitos e garantias de que são titula-
res os adolescentes; 

2) Não restringir nenhum direito que não tenha sido 
objeto de restrição na decisão de internação, 

3) Preservar a identidade e oferecer ambiente de res-
peito e dignidade ao adolescente, 

4) Diligenciar no sentido do restabelecimento e da 
preservação dos vínculos familiares, 

5) Oferecer instalações físicas em condições adequa-
das, e toda infraestrutura e cuidados médicos e 
educacionais, inclusive na área de lazer e ativida-
des culturais e desportivas. 

6) Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo 
máximo de seis meses, dando ciência dos resulta-
dos à autoridade competente.

Uma vez aplicada as medidas socioeducativas podem 
ser implementadas até que sejam completados 18 anos 
de idade. Contudo, o cumprimento pode chegar aos 21 
anos de idade nos casos de internação, nos termos do 
art. 121, §5º do ECA.

Assim como no sistema penal tradicional, as sanções 
previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente apre-
sentam preocupação com a reeducação e a ressocializa-
ção dos menores infratores.

Antes de iniciado o procedimento de apuração do ato 
infracional, o representante do Ministério Público poderá 
conceder o perdão (remissão), como forma de exclusão 
do processo, se atendido às circunstâncias e consequên-
cias do fato, contexto social, personalidade do adoles-
cente e sua maior ou menor participação no ato infra-
cional.

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente insti-
tui medidas aplicáveis aos pais ou responsáveis de enca-
minhamento a programa de proteção a família, inclusão 
em programa de orientação a alcoólatras e toxicômanos, 
encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátri-
co, encaminhamento a cursos ou programas de orienta-
ção, obrigação de matricular e acompanhar o aproveita-
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